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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6403/2024 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE POUSO NOVO, no uso de suas atribuições, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que na data e horário abaixo especificados, por intermédio do 
Pregoeiro e da Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 482/2023, será realizada a licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, de acordo com os termos e especificações constantes neste edital 
e seus anexos. O presente certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021 e suas alterações, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei 
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014 e dos Decretos Municipais nº 754/2023 e 760/2023 de 

29/12/2023, demais legislações pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus 
anexos.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS INSTRUÇÕES GERAIS  
 
1.1 local: portal de compras públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br; 
1.2 envio das propostas: das 08:30h do dia 05/03/2024, até às 08:30h do dia 15/03/2024. 
1.3 recebimento de pedidos de esclarecimento até: 08:30 horas do 12/03/2024.  
1.4 recebimento de pedidos de impugnação até: 08:30 horas do 12/03/2024 
1.5 abertura das propostas: às 08:31 h do dia 15/03/2024. 
1.6. modo de disputa: ABERTO  
1.7. critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM  
1.8. a critério do pregoeiro, poderão ser abertos vários itens simultaneamente 
1.9 início da sessão de disputa de lances: às 08h31min do dia 15/03/2024 no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília - DF. 
1.10 intervalo de lance: R$ 0,05 (cinco centavos) obs. Todas as referências de tempo observam o 
horário de Brasília e, desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame 
 
1.11. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e 
na documentação relativa ao certame.  
 
1.12. A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  
 
2.1. A presente Licitação tem por objeto o para aquisições de materiais de higiene e limpeza, 
conforme quantidades e especificações constantes no Anexo I deste Edital.  
 
2.2. As características mínimas exigidas para os produtos encontram-se no Anexo I do presente Edital, 
e justificam-se pelas necessidades, peculiaridades e o uso ao qual os mesmos serão submetidos, para 
desta forma, atender de forma eficaz as demandas de utilização.  
 
2.3. Os valores propostos pelos licitantes, tanto os valores unitários quanto os valores globais, não 
poderão ser superiores aos valores apurados previamente pelo Município, conforme orçamento de 
referência constante no Anexo I do presente Edital.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.4. Os produtos deverão ser de boa qualidade, fabricados de acordo com as normas técnicas em vigor 
aplicáveis aos produtos, caso houver, assim como, atender às especificações gerais e complementares 
constantes no Anexo I deste Edital, sob pena de rescisão de Contrato e aplicação de penalidade.  
 
2.5. A existência de preços contratados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  
 
2.6. O armazenamento, o transporte e o comércio dos produtos devem obedecer aos critérios 
previstos na legislação que concerne ao tema, de modo a não afetar a identidade, qualidade e 
integridade dos mesmos.  
 
2.7. O Município só aceitará os produtos que estiverem de acordo com as especificações constantes 
no presente edital, depois de terem sido considerados em perfeita ordem pelas secretarias 
requisitantes.  
 
2.8. Todos os custos envolvendo carga, descarga, transporte e entrega do objeto nas dependências da 
Administração, além dos casos de sua devolução e substituição em caso de desconformidade, será 
suportado pela Contratada.  
 
2.9. As empresas deverão fornecer as quantidades solicitadas pelo Município, não podendo, portanto, 
estipular em sua proposta de preços, o fornecimento de quantidades mínimas ou máximas. 
  
2.10. A licitante vencedora assumirá integral responsabilidade por danos que causar ao Município ou 
a terceiros, por si ou seus representantes, no fornecimento do objeto contratado, isentando o 
Município de todas e quaisquer reclamações que possam surgir decorrentes de acidentes no 
transporte e descarga dos equipamentos.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS AMOSTRAS  
 
3.1. O Município reserva-se ao direito de solicitar amostras dos produtos, a qualquer tempo, dispostos 
no Anexo I do Edital, a fim de verificar a sua qualidade e o atendimento as especificações do edital, 
para análise e aceitação, sendo o mesmo comunicado previamente a empresa.  
 
3.2. Caso solicitada, as amostras deverão ser fornecidas no prazo de até 03 (três) dias úteis, 
devidamente identificadas com o nome da empresa e a numeração do produto de acordo com o 
constante no Anexo I, para análise e comparação do aspecto físico e entregues no Centro 
Administrativo, localizado na Rua Sete de setembro, 06, bairro Centro, em horário de expediente, com 
todas as despesas de frete por conta das empresas licitantes.  
 
3.3. As amostras deverão ser entregues em suas embalagens originais, perfeitamente identificadas, 
constando na embalagem ou no produto uma etiqueta com o nome da empresa e a numeração do 
produto de acordo com a constante no Anexo I deste Edital, e a respectiva marca, sob pena de não 
recebimento e não aceitação.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS  
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4.1. O prazo de entrega dos produtos não poderá ser superior a 10 (dez) dias contados a partir do 
recebimento do Pedido de Empenho, emitido pelo Setor de Compras do município.  
 
4.2. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
sua entrega, sob pena de desclassificação.  
 
4.3. O prazo de vigência do pregão será até 31 de dezembro de 2024 e poderá ser prorrogada, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS  
 
5.1. O valor máximo para cada item não poderá ser superior aos valores constantes no orçamento 
prévio elaborado pelo Município, conforme Termo de Referência.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  
 
6.1. Os recursos necessários para as despesas da presente licitação correrão à conta da dotação 
orçamentária específica no ato da solicitação emitida pelas Secretarias Municipais, nas seguintes 
dotações: 
 
02.01 – Gabinete do Prefeito 
 2002 – Manutenção do Gabinete do Prefeito 
 3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (14) 
 03.01 – Secretaria da Administraçã e Fazenda 
2004 – Manutenção Secretaria da Administração 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (30) 
04.01 – Secretaria de Educação e Cultura  
2006 – Manutenção da Secretaria Educação 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (49) 
04.01 – Secretaria de Educação e Cultura  
2008 – Manutenção do Ensino fundamental 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (62) 
04.01 – Secretaria de Educação e Cultura  
2009 – Manutenção da Educação Infantil 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (70) 
05.01 – Secretaria da Saúde  
2015 – Manutanção do Fundo da Saúde 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (94) 
05.03 – Secretaria da Saúde 
2021 – Manutenção Assistência Social 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (110) 
06.01 – Secretaria da Agricultura  
2023 – Manutenção do Fundo da Agricultura 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (124) 
07.01 – Secretaria de Obras, Viação e Srviços Urbanos 
2023 – Manutenção da Secretaria de Obras 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (150) 
05.02 – Secretaria da Saúde  
2047 – Programa Ações Estratégicas 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (393) 
05.02 – Secretaria da Saúde 
2050 – Programa Inc. Fin. Das APS – Capitação 
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3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (395) 
05.02 – Secretaria da Saúde 
2080 – Programa FES – PIAPS Inc. Sociodemográfico 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo(439) 
05.02 – Secretaria da Saúde 
2080 – Programa FES – Incentivo a Atenção Básica 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (217) 
05.03 – Secretaria da Saúde  
2084 – Manutenção Programa IGD – PAB 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (267) 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 
7.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 
de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases.  
 
7.2. O certame será realizado através do Portal de Compras Públicas, sendo os trabalhos conduzidos 
pelo Pregoeiro, com o suporte de sua Equipe de Apoio, os quais, juntamente com a autoridade 
competente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores do sistema do Pregão 
Eletrônico.  
 
7.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto da licitação descritas no Portal 
de Compras Públicas e as especificações constantes deste edital, prevalecerão as últimas.  
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PREGOEIRO  
 
8.1. Caberá ao Pregoeiro, a abertura e exame das propostas iniciais de preços apresentadas por meio 
eletrônico e as seguintes atribuições:  
 
a) a condução dos procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta ou do lance de menor 
preço;  
b) a adjudicação da proposta de menor preço;  
c) a elaboração da ata circunstanciada da sessão (com auxílio do sistema);  
d) a condução dos trabalhos da Equipe de Apoio;  
e) o recebimento e julgamento dos recursos e o encaminhamento, quando necessário, para a 
autoridade competente;  
f) o encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, conforme o caso, à 
autoridade superior, visando a homologação e a contratação.  
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  
 
9.1. Poderão participar da presente licitação os interessados que estejam previamente credenciados 
junto ao Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br), por meio de Certificado 
Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.  
 
9.1.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  



 
Município de Pouso Novo 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

 

Página 5 de 42 

 
9.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
 
9.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.  
 
9.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123/2006.  
 
9.5. Estão impedidos de participar da presente licitação:  
 
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;  
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si;  
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;  
h) agente público do órgão licitante;  
i) pessoas jurídicas reunidas em consórcio, desde que observadas as disposições do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021;  
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  
k) não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133/2021.  
 
9.6. O impedimento de que trata a alínea “d” será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante  
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9.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem as alíneas “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade.  
 
9.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
 
9.9. O disposto nas alíneas “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
 
9.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
 
9.11. A vedação de que trata a alínea “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES  
 
10.1. O credenciamento dos licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de identificação e de senha 
pessoal e intransferível para acesso ao sistema obtidos junto à Seção de Cadastro do Portal de Compras 
Públicas.  
 
10.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante 
ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico.  
 
10.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município ou ao Portal de 
Compras Públicas, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros.  
 
10.4. A perda da senha ou quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à Seção de 
Cadastro do Portal de Compras Públicas, para imediato bloqueio de acesso.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PARTICIPAÇÃO 
  
11.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do licitante e subsequente encaminhamento de proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observadas datas e horários limites estabelecidos neste Edital.  
 
11.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances.  
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11.3. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
11.4. A proposta de preços prevista no edital deverá ser encaminhada em formulário eletrônico 
específico.  
 
11.5. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação e das especificações técnicas previstas no edital e, se porventura, a licitante for 
declarada vencedora, ao cumprimento de todas as obrigações contidas nesta licitação.  
 
11.6. No preço proposto considerar-se-ão inclusos todos os custos referentes a materiais, 
equipamentos e ferramentas, bem como todas as despesas e obrigações relativas a salários, 
assistência técnica, garantia, previdência social, tributos, seguros, material de consumo, frete, lucro, 
descarregamento e tudo mais que for necessário até a entrega final do objeto da licitação na sede do 
Município de Pouso Novo/RS.  
 
11.7. Os licitantes devem tomar todas as precauções possíveis para que sua oferta de preços não fique 
impraticável durante o transcorrer do cumprimento do Contrato, e ter de sofrer prejuízos financeiros, 
quais sejam, estar obrigada a prestar serviços ou entregar poucas unidades (faixa de venda), sem 
considerar a carga do valor do frete, sob as penas editalícias e administrativas.  
 
11.8. A partir do dia da publicação/divulgação deste edital no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, poderão ser encaminhadas as propostas de preços com 
valores por lote e os respectivos documentos de habilitação, exclusivamente por meio eletrônico.  
 
11.9. O licitante deverá manifestar em campo próprio do sistema eletrônico de que tem pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
12.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto e os documentos de habilitação, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  
 
12.2. No caso de algum documento solicitado não ter sido anexado ao Portal, a empresa será 
inabilitada.  
 
12.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração 
sujeitará o licitante às sanções legais:  
 
12.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital, como condição de participação.  
 
12.2.2. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou 
sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  
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12.3. O licitante deverá ter ciência de que sendo falsas as declarações citadas nos itens 12.2.1 e 12.2.2, 
estará sujeito às sanções legais.  
 
12.4. Eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados 
pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) horas.  
 
12.5. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 
inseridos durante a sessão pública.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROPOSTAS  
 
13.1. No registro da proposta inicial no sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas, os licitantes 
deverão preencher as seguintes informações:  
 
13.1.1. Declarações (ANEXIO II):  
 
a) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;  
b) Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
c) Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;  
d) Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos;  
e) Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.  
f) Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do 
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras 
de acessibilidade previstas na legislação;  
g) Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 
13.1.2. Declaração de enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, quando for 
o caso:  
 
a) Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos 
estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.  
 
13.1.3. Prazo de validade da proposta:  
 
a) Validade da Proposta em dias, conforme edital  
 
13.1.4. Informações complementares:  
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13.1.4.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados em decorrência das declarações abaixo. 
A licitante deverá apresentar declaração de opções que se adequem à sua empresa:  
 
a) Declaro para os devidos fins legais, realizar ações de equidade entre homens e mulheres;  
b) Declaro para os devidos fins legais, realizar ações de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle;  
c) Empresa estabelecida no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  
d) Empresa brasileira;  
e) Empresa que investe em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
 
13.1.5. Cadastro das propostas:  
 
a) No preenchimento das propostas via sistema eletrônico, o licitante deverá informar o valor unitário, 
valor total, modelo, marca/fabricante, e a descrição detalhada do item.  
 
13.1.6. Cadastro das propostas via arquivo (opcional):  
 
a) O registro de propostas por importação não é um processo obrigatório, apenas um facilitador 
quando existirem muitos itens a serem registrados e o fornecedor deseja fazer o registro de forma 
facilitada. O licitante deverá fazer o download do arquivo “modelo de arquivo para importação de 
propostas”, preencher os campos conforme orientações constantes no Portal de Compras Públicas, 
efetuando a importação do arquivo ao final do preenchimento.  
 
13.2. Após a sessão de lances, os licitantes arrematantes de cada lote deverão inserir no sistema 
eletrônico o arquivo correspondente à proposta readequada ao valor do lance vencedor.  
 
13.2.1. O licitante terá o prazo máximo de 02 (duas) horas para inserção da proposta, sob pena de 
desclassificação. Ocorrendo a desclassificação, serão convocados os licitantes remanescentes, de 
acordo com a ordem classificatória do certame, nos mesmos prazos e condições.  
 
13.3. Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam às 
especificações contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados.  
 
13.4. Nas propostas readequadas ao valor do lance vencedor serão consideradas obrigatoriamente:  
 
a) preço unitário e total para cada item em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo 
duas casas decimais;  
b) indicar a marca/fabricante, modelo (quando houver) do item cotado, sob pena de desclassificação;  
c) prazo de entrega;  
d) inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: preço, custo, transporte, seguro e 
frete, instalação, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), 
obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os 
ônus diretos.  
e) identificação completa do fornecedor, telefone e e-mail para contato, nome e a qualificação do 
responsável pela assinatura do contrato e procuração, quando for o caso;  
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f) informar agência bancária e número da conta corrente em nome da empresa, para fins de 
depósitos de pagamentos.  
 
13.5. O prazo de entrega máximo é aquele previsto no Termo de Referência, independentemente do 
constante na proposta apresentada. 
 
13.6. Quaisquer inserções na proposta que visem a modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 
no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 
instrumento convocatório.  
 
13.7. Poderão ser admitidos, pelo pregoeiro, erros de natureza formal, desde que não comprometam 
o interesse público e da Administração.  
 
13.8. Admitir-se-á preço somente até o limite da despesa estimada, levando-se em conta os preços 
praticados no mercado para a respectiva marca e modelo cotados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA HABILITAÇÃO  
 
14.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 
observando o procedimento disposto na cláusula décima primeira deste Edital:  
 
14.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhada de documento que comprove 
a eleição de seus administradores;  
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício;  
d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir.  
f) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), no caso de MEI – 
Microempreendedor Individual.  
Parágrafo Único. Independente do documento apresentado, o objeto social da licitante deverá ser 
compatível com o objeto licitado 
.  
14.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
 
a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividades;  
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 
358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14), dentro de seu período de validade.  
c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência 
do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;  
d) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência 
do Município e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;  
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e) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela 
Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade;  
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, dentro do seu período de validade.  
 
14.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
 
a) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com 
validade não superior a 180 (cento e oitenta) dias da expedição, se não houver validade especificada 
na Certidão.  
 
13.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
 
a) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), expedido pela ANVISA, exclusivamente para os 
produtos saneantes e cosméticos, se a empresa licitante for fabricante ou atacadista. Caso a empresa 
seja Comércio Varejista, está isento da apresentação;  
b) Licença ou Alvará Sanitário, expedido por órgão competente, Estadual ou Municipal, em nome da 
empresa licitante, exclusivamente para os produtos saneantes e cosméticos. Caso a empresa seja 
isenta deste documento, a licitante deverá apresentar a respectiva dispensa ou Certificado de Isenção 
junto ao órgão competente ou declaração da empresa ou documento equivalente que comprove a 
dispensa, sendo posteriormente sua validade e regularidade avaliada pelo Pregoeiro.  
 
13.1.4.1. Entende-se por Comércio Atacadista aquele direcionado aos lojistas, e Comércio Varejista 
aquele direcionado ao consumidor final.  
 
14.1.5. DECLARAÇÕES:  
 
14.1.5.1. Os licitantes deverão apresentar, nos termos do modelo ANEXO II este edital e devidamente 
assinada pelo licitante, declaração:  
 
a) que está ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;  
b) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
c) que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas;  
d) que atende ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos;  
e) que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.  
f) que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do 
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras 
de acessibilidade previstas na legislação;  
g) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
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14.2. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, enquadradas nos termos do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123/06, para se utilizarem dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 
Complementar 123/06, deverão apresentar, além de todos os documentos exigidos para habilitação, 
uma das opções abaixo especificadas:  
 
a) declaração, firmada por contador ou técnico contábil e o seu número de registro no CRC, de que 
se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual e 
não está incluída nas vedações constantes no parágrafo 4º do artigo 3º do referido diploma legal nos 
termos do modelo em anexo, ou;  
b) certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa licitante, (conforme Instrução Normativa 
nº 103, de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC), ou em 
outro órgão público competente para registros públicos. A referida certidão deverá ter sido expedida 
em no máximo 03 (três) meses anteriores à data determinada para a entrega dos envelopes.  
Observação: Em sendo MEI – Microempreendedor Individual, a declaração a ser apresentada 
constante na alínea “a” acima, não necessita ser firmada por contador ou técnico contábil.  
 
14.3. Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo 
especificado no próprio corpo, em lei ou neste edital, devem ter sido expedidos em no máximo 180 
(cento e oitenta) dias anteriores à data determinada para a entrega dos envelopes.  
 
14.4. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo certificado de registro cadastral no SICAF - Sistema de Cadastro 
de Fornecedores.  
 
14.5. A substituição prevista no item anterior somente será aceita se o certificado de fornecedor 
Estadual ou Municipal, apresentar como válidos, todos os documentos acima exigidos.  
 
14.5.1. Se algum destes documentos estiver vencido, poderão ser apresentados os documentos 
regulares juntamente com o referido certificado.  
 
14.6. Os documentos deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor do Setor de Licitações desta Administração ou 
por via eletrônica (internet), desde que devidamente autorizado pelo órgão competente.  
 
14.7. A critério do Pregoeiro poderão ser solicitados esclarecimentos, assim como serem efetuadas 
diligências, visando a confirmar a capacidade técnica, gerencial e administrativa das empresas 
concorrentes.  
 
14.8. Em caso de paralisação ou greve dos servidores de órgãos públicos Federais, Estaduais ou 
Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que impeça a expedição 
de documentos oficiais, a habilitação da licitante ficará condicionada à apresentação do documento 
que não pôde ser apresentado, em até 05 (cinco) dias úteis após o encerramento da greve (desde que 
a greve não ultrapasse o prazo de 15 dias a contar do encerramento da sessão pública de disputa de 
preços). 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
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15.1. No dia e hora indicados na cláusula primeira, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a 
utilização de sua chave e senha.  
 
15.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema 
eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
15.3. A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  
 
15.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 
disponíveis no Portal de Compras Públicas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DOS 
LANCES  
 
16.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  
 
16.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;  
b) forem omissas em pontos essenciais;  
c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços manifestamente 
inexequíveis.  
d) apresentarem preços superiores aos identificados no termo de referência. 
 
16.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 
no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 
instrumento convocatório.  
 
16.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico.  
 
16.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.  
 
16.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração 
da etapa competitiva, e as seguintes regras:  
 
16.6.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado na 
proposta.  
 
16.6.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
 
16.6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
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16.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,02 (dois centavos), 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a 
melhor oferta.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO MODO DE DISPUTA  
 
17.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, observando as regras constantes na cláusula anterior.  
 
17.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública.  
 
17.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 
se tratar de lances intermediários.  
 
17.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.  
 
17.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço, mediante justificativa.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  
 
18.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, 
preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração, de que trata 
o item 12.2.2 deste Edital.  
 
18.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em 
que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por 
cento) à proposta de menor valor.  
 
18.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  
a) a beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, 
no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor 
preço, situação em que será declarada vencedora do certame;  
b) se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à 
de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 
pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 18.1.1 deste 
edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.  
 
18.1.3. O disposto no item 18.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 
tiver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.  
 
18.2. Se não houver licitante que atenda ao disposto no item 18.1 e seus subitens, serão observados 
os critérios do art. 60, §1º, da Lei nº 14.133/21.  
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18.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO  
 
19.1. Para julgamento, será adotado o critério de menor preço, conforme especificações do ANEXO I 
deste edital.  
 
19.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, 
se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.  
 
19.3. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 
julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que 
sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 12.4 deste Edital.  
 
19.4. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da 
Administração.  
 
19.5. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA - DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO  
 
20.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando 
o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.  
 
20.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO  
 
21.1. Os documentos de habilitação, de que trata a cláusula décima terceira do Edital, enviados nos 
termos do item 12.1, serão examinados pelo pregoeiro e equipe de apoio, que verificarão a 
autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.  
 
21.2. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida 
neste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, 
terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, 
em 05 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério 
da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 
transcurso do respectivo prazo.  
 
21.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas.  
 
21.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado.  
 
21.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o edital exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% 
(dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.  
 
21.5.2. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e 
condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no 
processo licitatório que originou o contrato.  
 
21.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.  
 
21.7. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação/pregoeiro ou a comissão de 
contratação, quando o substituir, poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
21.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 12.4.  
 
21.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior.  
 
21.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação.  
 
21.11. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento.  
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21.12. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado 
vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
 
22.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133/21.  
 
22.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação.  
 
22.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:  
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  
b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação;  
c) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/21, o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  
 
22.4. Os recursos deverão ser encaminhados exclusivamente via sistema eletrônico do Portal de 
Compras Públicas.  
 
22.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
22.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
22.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
 
22.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
22.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
 
23.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, os licitantes serão declarados 
vencedores, sendo adjudicado o objeto do certame.  
 
23.2. Homologado o resultado da licitação pelo Município, os fornecedores serão convocados para 
assinatura do contrato que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso 
de fornecimento nas condições estabelecidas.  
 
23.3. Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos neste Edital, é 
facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
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observando-se o prazo de validade da proposta, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro colocado.  
 
23.4. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do 
Registro de Preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento contratual 
ou emissão prévia de nota de empenho de despesa.  
 
23.5. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar o contrato, dentro do prazo 
estabelecido pelo Município, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO CONTRATO  
 
24.1. A vigência deste Contrato terá validade até 31 de dezembro de 2024 a contar de sua assinatura. 
 
24.2. O presente contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima 
decenal, mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais negociações entre as partes. 
 
24.3. No Contrato estão definidos os critérios para atualização dos preços registrados e as penalidades 
em caso de inexecução total ou parcial da mesma ou da Ordem de Compra.  
 
24.4. O prazo para assinatura do Contrato ou de seus aditivos, será de 02 (dois) dias úteis, contados a 
partir do recebimento da notificação enviada pelo Município, podendo ser prorrogado por igual 
período, desde que solicitado por escrito durante o seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceito 
pelo Município.  
 
24.5. O Município convocará as empresas poderão a assinar o Contrato junto ao Setor de Licitações do 
Município, localizado no Centro Administrativo Municipal, na Rua Domingos Bonacina, 125, bairro 
Centro, neste Município, dentro do prazo determinado de 05 (cinco) dias úteis.  
 
24.6. Ocorrendo a convocação para assinatura junto ao Setor de Licitações do Município, o prazo acima 
estipulado terá início a partir da data de Notificação para assinatura do mesmo a partir da  
Homologação do edital. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS EMPENHOS  
 
25.1. O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, 
que será emitido de acordo com o valor constante no Contrato ou em seus Aditivos.  
 
25.2. A emissão dos empenhos será autorizada pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.  
 
25.3. Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu 
origem ao Contrato, o objeto da aquisição ou do serviço, os valores, os locais e prazos para entrega, 
quando não especificados no edital.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
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26.1. O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  
 
26.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
 
26.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  
 
26.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 
será de até 10 (dez) dias úteis.  
 
26.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.  
 
26.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/21, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento.  
 
26.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo.  
 
26.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  
 
26.9. A critério do Município, poderão ser exigidas, por ocasião da entrega, cópias das notas fiscais de 
compra dos suprimentos, para fins de comprovação de sua aquisição de distribuidores oficiais.  
 
26.10. Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento às 
normas da ABNT/NBR, INMETRO, e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos 
produtos.  
 
26.11. A avaliação da qualidade dos produtos ora licitados poderá ser requisitada pela Administração 
Municipal, sempre que se julgar necessária, através de análise de amostra colhida, correndo às 
expensas da contratada as despesas decorrentes da análise e teste de qualidade dos mesmos.  
 
26.12. Por ocasião da entrega a empresa vencedora deverá entregar também toda a documentação e 
todas as certificações solicitadas no descritivo e nas especificações técnicas mínimas dos produtos 
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(Termo de Referência), a fim de demonstrar que atende a todas as exigências e características 
solicitadas, sob pena de extinção contratual e aplicação das sanções cabíveis.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO  
 
27.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 6º, 
§3º da Instrução Normativa nº 13/2022.  
 
27.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21.  
 
27.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
 
27.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante.  
 
27.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/21.  
 
27.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
 
27.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.  
 
27.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
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27.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
 
27.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
 
27.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 13/2022.  
 
27.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.  
 
27.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
 
27.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
 
27.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  
 
27.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.  
 
27.16. Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da Constituição 
da República, o Município, em todas as suas contratações com pessoas jurídicas deverá observar o 
disposto no art. 64 da Lei Federal nº 9.430/1996 e também a Instrução Normativa da Receita Federal 
do Brasil nº 1.234/2012.  
 
27.17. Todos os contratados, quando do faturamento dos bens e serviços prestados ao município, 
deverão observar o disposto na IN RFB nº 1.234/2012.  
 
27.17.1. Durante o processo de liquidação da despesa, poderão ser rejeitados os documentos fiscais 
em desacordo com as exigências da IN RFB nº 1.234/2012, devendo o fornecedor retificar o 
documento ou apresentar outro sem as impropriedades identificadas, ficando suspenso o processo 
de liquidação até o saneamento.   
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
  
28.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
d) deixar de apresentar amostra;  
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e) der causa à inexecução parcial do contrato;  
f) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
g) der causa à inexecução total do contrato;  
h) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
i) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
j) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
k) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
l) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
m) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
n) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
o) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
p) praticar atos lesivos à administração pública, previstos no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  
 
28.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:  
a) advertência;  
b) multa;  
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo não 
superior a 05 (cinco) anos;  
 
28.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item anterior poderão ser aplicadas ao 
contratado, cumulativamente com a multa.  
 
28.4. Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de 
contratação.  
 
28.5. A multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do lote no qual participou, será aplicada a quem:  
a) retardar ou impedir o andamento do procedimento de contratação;  
b) não mantiver sua proposta;  
c) apresentar declaração falsa;  
d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento.  
 
28.6. A multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do lote no qual participou, será aplicada a 
quem:  
a) apresentar documento falso;  
b) de forma injustificada, deixar de assinar o contrato ou instrumento equivalente;  
c) foi advertido e reincidiu pelos mesmos motivos.  
 
28.7. Será aplicada multa de mora diária de até 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o valor 
global do contrato, até o 10º (décimo) dia de atraso na prestação do objeto contratual; a partir do 11º 
(décimo primeiro) dia será cabível a multa compensatória prevista no item 28.8.  
 
28.8. A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, será 
aplicada no caso de inexecução total ou parcial do contrato.  
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28.9. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao contratado que:  
a) recusar-se injustificadamente, após ser escolhido pela Administração, a assinar o contrato, aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração;  
b) não mantiver sua proposta;  
c) abandonar a execução do contrato;  
d) incorrer em inexecução contratual.  
 
28.10. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, será aplicada a quem:  
 
a) fizer declaração falsa na fase de habilitação;  
b) apresentar documento falso;  
c) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;  
d) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;  
e) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;  
f) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  
g) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 
praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 12.529/2011;  
h) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei.  
 
28.11. A autoridade máxima do órgão é a autoridade competente para impor as penalidades previstas 
no item 28.2, alíneas “c” e “d”.  
 
28.12. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a 
Administração ou da declaração de inidoneidade:  
a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova 
pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;  
b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no inciso anterior.  
 
28.13. Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias:  
a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação;  
b) os danos resultantes da infração;  
c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e 
seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;  
d) reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da sanção 
anterior;  
e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração.  
 
28.14. Sem prejuízo das penalidades previstas nas cláusulas anteriores, a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, na participação da presente aquisição e nos contratos ou vínculos derivados, também 
se dará na forma prevista na Lei Federal nº 12.846/2013.  
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28.15. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF.  
 
28.16. A administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – 
CNEP (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep), mantidos pela Controladoria-Geral da 
União.  
 
28.17. Todas as penalidades descritas neste contrato somente serão efetivamente aplicadas após 
instauração de regular processo administrativo.  
 
28.18. Após decisão definitiva proferida no processo administrativo, as multas aplicadas deverão ser 
recolhidas à conta do Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, 
sob pena de seu valor ser descontado da garantia do contrato, se existente, ou do documento de 
cobrança, na ocasião do pagamento, podendo, ainda, ser exigida judicialmente.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO CONTROLE, DO REAJUSTAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS   
 
29.1. O Município realizará durante o prazo de vigência do contrato, pesquisas periódicas de preços, 
com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para os itens objeto da presente licitação.  
 
29.2. O preço contratado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 
no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador do contrato promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.  
 
29.3. Se, no decorrer da vigência do contrato, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  
 
29.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, 
caso a comunicação formal ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade, 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.  
 
29.5. O contrato com o fornecedor será cancelado quando:  
 
a) descumprir as condições do Contrato;  
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou  
d) sofrer sanção prevista no artigo 156, III ou IV da Lei nº 14.133/21.  
 
29.6. O cancelamento do contrato poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou de força maior, que prejudique o cumprimento do contrato, devidamente comprovados e 
justificados:  
a) por razão de interesse público; ou  
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b) a pedido do fornecedor.  
 
29.7. O cancelamento de Contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.  
 
29.8. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II 
do art. 124 da Lei nº 14.133/21 ou de redução dos preços praticados no mercado.  
 
29.8.1. A empresa deverá prever em suas propostas as altas e baixas sazonais nos preços dos produtos 
a serem fornecidos, os dissídios coletivos anuais das categorias profissionais envolvidas na 
contratação, a inflação do período de fornecimento, e outros fatores que poderão influenciar o custo 
do produto durante o prazo de vigência do contrato, uma vez que estes não estão previstos nas 
situações do dispositivo legal anteriormente citado.  
 
29.8.2. Caso o preço seja atualizado, este não poderá ser superior ao praticado no mercado.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DAS IMPUGNAÇÕES, PEDIDOS DE INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS  
 
30.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 03 (três) dias úteis antes da 
data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico no 
Portal de Compras Públicas.  
 
30.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.  
 
30.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
 
30.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  
 
30.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
 
30.5.1. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
31.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Município de Pouso 
Novo/RS, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
31.2. A apresentação da proposta pela licitante, implica aceitação deste edital, bem como das normas 
legais que regem a matéria e, se porventura a licitante for declarada vencedora, ao cumprimento de 
todas as disposições contidas nesta licitação.  
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31.3. Ocorrendo a decretação de feriado no município ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, 
automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente aos ora fixados.  
 
31.4. O procedimento licitatório, do qual é parte integrante o presente Edital, bem como seus anexos, 
foram aprovados pela Assessoria Jurídica do Município, na forma do § 1º do art. 53 da Lei nº 14.133/21.  
 
31.5. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial contratado que se fizerem necessários, 
por conveniência do Município, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/21.  
 
31.6. Para a agilidade dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu 
endereço, e-mail e os números de telefone para contato.  
 
31.7. Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados 
em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, por tabelião ou por servidor, ou, ainda, 
publicação em órgão da imprensa oficial.  
 
31.8. As cópias extraídas da internet dos documentos referidos no item 14.1.2, serão tidas como 
originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital, conferidos pela 
Administração.  
 
31.9. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.  
 
31.10. A Administração poderá revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, ou, 
poderá proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável, conforme dispõe art. 71 da Lei nº 14.133/21.  
 
31.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Arroio do Meio para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado 
que seja 
.  
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DOS ANEXOS  
 
32.1. Fazem parte integrante deste procedimento, os seguintes anexos:  
a) ANEXO I - Termo de Referência;  
b) ANEXO II - Declaração para fins de habilitação;  
c) ANEXO III - Declaração de enquadramento como ME, EPP ou Cooperativa;  
d) ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preços;  
e) ANEXO V - Minuta de Contrato.  
 

Pouso Novo, 16 de fevereiro de 2024. 

 

MOACIR LUIS SEVERGNINI,  

Prefeito Municipal 
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Esse Edital foi revisado e encontra-se aprovado, quanto à 
forma, por essa Assessoria Jurídica. Em  de 15  de fevereiro de 
2024. 

 
ERNANI GRASSI 
OAB/RS 77.247 

Assessoria Jurídica 
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ANEXO II 

 
DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO 

D E C L A R A Ç Ã O 
Pregão Eletrônico nº __/2024 

 
(Identificação da licitante) ________________, inscrito no CNPJ nº ________________, por intermédio 
de seu representante legal o Sr. ________________, portador da Carteira de Identidade nº 
________________ e do CPF nº ________________, DECLARA:  
 
a) que está ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;  
b) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
c) que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas;  
d) que atende ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos;  
e) que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.  
f) que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do 
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras 
de acessibilidade previstas na legislação;  
g) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 

______________________ 
(Local e data) 

___________________________ 
(Representante legal) 
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

COOPERATIVA 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

Pregão Eletrônico nº 03/2024 
 
 
 
 

A empresa_____________________, inscrita no CNPJ nº______________, por intermédio de seu 
responsável (contador ou técnico contábil), CPF nº________________, declara, para fins de 
participação em licitação, que:  
( ) é considerada microempresa, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06;  
( ) é considerada empresa de pequeno porte, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 
123/06;  
( ) é considerada cooperativa, conforme disposto art. 34 da Lei nº 11.488/07, estando apta a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/06.  
Declara que a empresa não está incluída nas vedações constantes do § 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123/06.  

______________________ 
(Local e data) 

___________________________ 
(Nome do profissional contábil) 

(Número de seu registro junto ao CRC) 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
Pregão Eletrônico 03/2024 

Ao Pregoeiro 
PROPOSTA COMERCIAL 
 
Licitação: Pregão Eletrônico nº 03/2024  
Objeto: Aquisição de _____  
Data de Abertura: ___/___/2024 __:__ horas  
 
EMPRESA: 
ENDEREÇO:        CIDADE      UF:      CEP: 
CNPJ:   
BANCO:    AGÊNCIA:     CONTA:   
FONE:      E-MAIL: 
 
(Razão Social da licitante e CNPJ) ____________________________________________ através de 
seu Diretor ou Responsável Legal, encaminha pela presente, proposta comercial para o objeto deste 
certame.  Declaramos que, no preço abaixo ofertado, estão incluídos todos os custos referentes ao 
cumprimento do objeto, assim como tributos e outros: 
 

ITEM QUANT                    DESCRIÇÃO COMPLETA  MARCA 
 

R$ UNIT R$ TOTAL 

01      

02      

03      

04      

*Modelo de proposta 
 
Valor Total: R$ ________________ (________________________) 

Validade da Proposta: ____________________________________ 

Condições de pagamento: os pagamentos serão efetuados A VISTA, após apresentação da nota fiscal 
emitida pela contratada, depois de verificada a conformidade dos produtos com a descrição editalícia, 
após o recebimento dos materiais de higiene e limpeza. 
Prazo de entrega: em até 10 (dez)  dias consecutivos após o recebimento da AF (Autorização de 
Fornecimento). 
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a entregar os produtos 
de acordo com o prazo determinado. 
 Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 

Pouso Novo,............ de .......................................... de  2024. 
 

__________________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa  
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ANEXO V 
MINUTA DE CONTRATO Nº   /2024 

 
Aos .........................(....) dias do mês de ................. do ano de dois mil e vinte e quatro (2024), na sede 
desta Prefeitura, presentes de um lado, o MUNICÍPIO DE POUSO NOVO, neste ato representado pelo 
PREFEITO MUNICIPAL DE POUSO NOVO, Sr. Moacir Luis Severgnini, brasileiro, CPF nº 973.358.000-72, 
doravante denominado simplesmente  CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ........................., 
inscrita no CNPJ sob o n° .............................., situada 
na .........................................,.........– ...................../RS, representada neste ato por seu representante 
legal, Sr.(a) ................................, CPF n° ................................., doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADA e testemunhas que este subscrevem, celebrou-se o presente instrumento para a 
aquisições de materiais de higiene e limpeza para uso nas escolas e demais Secretarias Municipais, 
de acordo com  o Edital de Licitação, modalidade Pregão Eletrônico n° 03/2024, regendo-se pelas 
cláusulas e condições que seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 
1.1. O presente contrato tem por objeto as futuras aquisições de materiais de higiene e limpeza, 
conforme especificados a seguir 
 

ITEM QUANT                    DESCRIÇÃO COMPLETA  MARCA 
 

R$ UNIT R$ TOTAL 

01      

02      

03      

04      

05      

06      

 
1.2. Os produtos serão adquiridos conforme necessidade, mediante solicitação emitida pela 
Administração. A entrega dos produtos deverá ser realizada em até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Compra, nos locais indicados no Anexo I, do Edital que originou o presente 
contrato.  
 
1.3. As despesas decorrentes de quaisquer encargos, entregas, substituição e tributos competem, 
exclusivamente, ao licitante vencedor.  
 
1.4. As empresas deverão fornecer a quantidade solicitada pelo Município, não podendo, portanto, 
estipular em sua proposta de preços, o fornecimento de quantidades mínimas ou máximas.  
 
1.5. A existência de preços contratados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  
 
1.6. A licitante vencedora assumirá integral responsabilidade por danos que causar ao Município ou a 
terceiros, por si ou seus representantes, no fornecimento do objeto contratado, isentando o Município 
de todas e quaisquer reclamações que possam surgir decorrentes de acidentes no transporte e 
descarga dos equipamentos. 
 



 
Município de Pouso Novo 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

 

Página 32 de 42 

1.7. Após a assinatura do Contrato, o licitante deverá manter sua condição de habilitação e proposta, 
durante o período de vigência da mesma.  
 
1.8. Os produtos deverão ser entregues pela empresa vencedora na Secretaria Municipal de 
Administração e Fazenda do Município de Pouso Novo, Rua Sete de setembro, 06 , Centro,  conforme 
exigidos no Edital. 
 
1.9. A Administração Municipal reserva-se o direito de adquirir no todo ou em parte os materiais 
citados no Termo de Referência, bem como reduzir as quantidades inicialmente estipuladas, sem que 
caiba, a CONTRATADA, qualquer tipo de indenização. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO CONTRTO  
 
2.1. Os preços licitados neste processo terão validade até 31 de dezembro de 2024, a contar da data 
da homologação do edital, podendo ser prorrogado, desde que comprovado o preço vantajoso.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO  
 
3.1. Os preços para o fornecimento são os constantes da cláusula primeira, entendidos como justos e 
suficientes para a total execução do objeto conforme relação abaixo: 
 

ITEM QUANT                    DESCRIÇÃO COMPLETA  MARCA 
 

R$ UNIT R$ TOTAL 

01      

02      

03      

04      

 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO GERENCIAMENTO DO CONTRATO  
 
4.1. O gerenciamento do presente sistema caberá ao Setor de Compras do Município de Pouso Novo, 
conforme solicitação emitida pelas Secretarias Municipais, nas seguintes dotações: 
 
02.01 – Gabinete do Prefeito 
 2002 – Manutenção do Gabinete do Prefeito 
 3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (14) 
 03.01 – Secretaria da Administraçã e Fazenda 
2004 – Manutenção Secretaria da Administração 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (30) 
04.01 – Secretaria de Educação e Cultura  
2006 – Manutenção da Secretaria Educação 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (49) 
04.01 – Secretaria de Educação e Cultura  
2008 – Manutenção do Ensino fundamental 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (62) 
04.01 – Secretaria de Educação e Cultura  
2009 – Manutenção da Educação Infantil 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (70) 
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05.01 – Secretaria da Saúde  
2015 – Manutanção do Fundo da Saúde 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (94) 
05.03 – Secretaria da Saúde 
2021 – Manutenção Assistência Social 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (110) 
06.01 – Secretaria da Agricultura  
2023 – Manutenção do Fundo da Agricultura 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (124) 
07.01 – Secretaria de Obras, Viação e Srviços Urbanos 
2023 – Manutenção da Secretaria de Obras 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (150) 
05.02 – Secretaria da Saúde  
2047 – Programa Ações Estratégicas 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (393) 
05.02 – Secretaria da Saúde 
2050 – Programa Inc. Fin. Das APS – Capitação 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (395) 
05.02 – Secretaria da Saúde 
2080 – Programa FES – PIAPS Inc. Sociodemográfico 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo(439) 
05.02 – Secretaria da Saúde 
2080 – Programa FES – Incentivo a Atenção Básica 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (217) 
05.03 – Secretaria da Saúde  
2084 – Manutenção Programa IGD – PAB 
3.3.3.9.0.30.00000000 Material de Consumo (267) 
  
4.2. As dotações orçamentárias serão alocadas quando da emissão das Notas de Empenho.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS EMPENHOS  
 
5.1. O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, 
que será emitido de acordo com o valor constante no Contrato ou em seus Aditivos.  
 
5.2. A emissão dos empenhos será autorizada pelo titular da pasta requisitante.  
 
5.3. Na nota de empenho irá constar, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu 
origem ao contrato, o objeto do serviço, os valores e locais de entrega (quando não especificados no 
edital ou no contrato) e o prazo de entrega.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
6.1. O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  
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6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
 
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  
 
6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 
até 10 (dez) dias úteis.  
 
6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.  
 
6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/21, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 
e pagamento.  
 
6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo.  
 
6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  
 
6.9. A critério do Município, poderão ser exigidas, por ocasião da entrega, cópias das notas fiscais de 
compra dos suprimentos, para fins de comprovação de sua aquisição de distribuidores oficiais. 
  
6.10. Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento às 
normas da ABNT/NBR, INMETRO, e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos 
produtos.  
 
6.11. A avaliação da qualidade dos produtos ora licitados poderá ser requisitada pela Administração 
Municipal, sempre que se julgar necessária, através de análise de amostra colhida, correndo às 
expensas da contratada as despesas decorrentes da análise e teste de qualidade dos mesmos.  
 
6.12. Por ocasião da entrega a empresa vencedora deverá entregar também toda a documentação e 
todas as certificações solicitadas no descritivo e nas especificações técnicas mínimas dos produtos 
(Termo de Referência), a fim de demonstrar que atende a todas as exigências e características 
solicitadas, sob pena de extinção contratual e aplicação das sanções cabíveis.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO  
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7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 6º, 
§3º da Instrução Normativa nº 13/2022.  
 
7.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21.  
 
7.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  
 
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
 
7.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante.  
 
7.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/21.  
 
7.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
 
7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.  
 
7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
7.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
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7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
 
7.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 13/2022.  
 
7.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.  
 
7.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
 
7.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
 
7.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  
 
7.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.  
 
7.16. Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da Constituição 
da República, o Município, em todas as suas contratações com pessoas jurídicas deverá observar o 
disposto no art. 64 da Lei Federal nº 9.430/1996 e também a Instrução Normativa da Receita Federal 
do Brasil nº 1.234/2012.  
 
7.17. Todos os contratados, quando do faturamento dos bens e serviços prestados ao município, 
deverão observar o disposto na IN RFB nº 1.234/2012, em cumprimento ao Decreto Municipal nº 
15/2022.  
 
7.17.1. Durante o processo de liquidação da despesa, poderão ser rejeitados os documentos fiscais 
em desacordo com as exigências da IN RFB nº 1.234/2012, devendo o fornecedor retificar o 
documento ou apresentar outro sem as impropriedades identificadas, ficando suspenso o processo 
de liquidação até o saneamento.  
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
d) deixar de apresentar amostra;  
e) der causa à inexecução parcial do contrato;  
f) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
g) der causa à inexecução total do contrato;  



 
Município de Pouso Novo 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

 

Página 37 de 42 

h) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
i) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
j) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
k) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
l) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
m) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
n) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
o) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
p) praticar atos lesivos à administração pública, previstos no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  
 
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:  
a) advertência;  
b) multa;  
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo não 
superior a 05 (cinco) anos;  
 
8.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item anterior poderão ser aplicadas ao 
contratado, cumulativamente com a multa.  
 
8.4. Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de 
contratação.  
 
8.5. A multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do lote no qual participou, será aplicada a 
quem:  
a) retardar ou impedir o andamento do procedimento de contratação;  
b) não mantiver sua proposta;  
c) apresentar declaração falsa;  
d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento.  
 
8.6. A multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do lote no qual participou, será aplicada a 
quem:  
a) apresentar documento falso;  
b) de forma injustificada, deixar de assinar o contrato ou instrumento equivalente;  
c) foi advertido e reincidiu pelos mesmos motivos.  
 
8.7. Será aplicada multa de mora diária de até 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o valor 
global do contrato, até o 10º (décimo) dia de atraso na prestação do objeto contratual; a partir do 11º 
(décimo primeiro) dia será cabível a multa compensatória prevista no item 8.8.  
 
8.8. A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, será 
aplicada no caso de inexecução total ou parcial do contrato.  
 
8.9. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao contratado que:  
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a) recusar-se injustificadamente, após ser escolhido pela Administração, a assinar o contrato, aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração;  
b) não mantiver sua proposta;  
c) abandonar a execução do contrato;  
d) incorrer em inexecução contratual.  
 
8.10. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, será aplicada a quem:  
a) fizer declaração falsa na fase de habilitação;  
b) apresentar documento falso;  
c) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;  
d) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;  
e) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;  
f) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  
g) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 
praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 12.529/2011;  
h) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei.  
 
8.11. A autoridade máxima do órgão é a autoridade competente para impor as penalidades previstas 
no item 8.2, alíneas “c” e “d”.  
 
8.12. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a Administração 
ou da declaração de inidoneidade:  
a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova 
pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;  
b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no inciso anterior.  
 
8.13. Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias:  
a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação;  
b) os danos resultantes da infração;  
c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e 
seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;  
d) reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da sanção 
anterior; e  
e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração.  
 
8.14. Sem prejuízo das penalidades previstas nas cláusulas anteriores, a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, na participação da presente aquisição e nos contratos ou vínculos derivados, também 
se dará na forma prevista na Lei Federal nº 12.846/2013.  
 
8.15. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF.  
 
8.16. A administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de 
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – 
CNEP (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep), mantidos pela Controladoria-Geral da 
União.  
 
8.17. Todas as penalidades descritas neste contrato somente serão efetivamente aplicadas após 
instauração de regular processo administrativo.  
 
8.18. Após decisão definitiva proferida no processo administrativo, as multas aplicadas deverão ser 
recolhidas à conta do Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, 
sob pena de seu valor ser descontado da garantia do contrato, se existente, ou do documento de 
cobrança, na ocasião do pagamento, podendo, ainda, ser exigida judicialmente.  
 
CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE, REAJUSTE E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS   
 
9.1. O Município realizará durante o prazo de vigência do contrato, pesquisas periódicas de preços, 
com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para os itens objeto da presente licitação.  
 
9.2. O preço contratado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 
no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador do contrato promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.  
 
9.3. Se, no decorrer da vigência do contrato, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  
 
9.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, 
caso a comunicação formal ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade, 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.  
 
9.5. O contrato com o fornecedor será cancelado quando:  
 
a) descumprir as condições do Contrato;  
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou  
d) sofrer sanção prevista no artigo 156, III ou IV da Lei nº 14.133/21.  
 
9.6. O cancelamento do contrato poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou de força maior, que prejudique o cumprimento do contrato, devidamente comprovados e 
justificados:  
a) por razão de interesse público; ou  
b) a pedido do fornecedor.  
 
9.7. O cancelamento de Contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.  
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9.8. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II 
do art. 124 da Lei nº 14.133/21 ou de redução dos preços praticados no mercado.  
 
9.8.1. A empresa deverá prever em suas propostas as altas e baixas sazonais nos preços dos produtos 
a serem fornecidos, os dissídios coletivos anuais das categorias profissionais envolvidas na 
contratação, a inflação do período de fornecimento, e outros fatores que poderão influenciar o custo 
do produto durante o prazo de vigência do contrato, uma vez que estes não estão previstos nas 
situações do dispositivo legal anteriormente citado.  
 
9.8.2. Caso o preço seja atualizado, este não poderá ser superior ao praticado no mercado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA UTILIZAÇÃO DO CONTRATO 
  
10.1. A partir da assinatura do contrato, o licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, todas as 
condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer 
de suas cláusulas.  
 
10.3. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante a emissão da nota de empenho ou 
recebimento da ordem de compra, o que ocorrer primeiro.  
 
10.4. O fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência do contrato, 
a critério da Administração.  
 
10.5. Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao 
praticado no mercado, a Administração tomará as seguintes providências:  
a) convocará o fornecedor visando à negociação para redução dos preços e sua adequação aos 
praticados no mercado;  
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
  
10.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido 
de fornecimento; e  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
10.7. O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:  
 
10.7.1. Pela Administração, quando:  
a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato;  
b) o fornecedor não retirar o instrumento equivalente (nota de empenho) no prazo estabelecido, 
desde que não aceita sua justificativa pela Administração;  
c) o fornecedor der causa a rescisão administrativa de contrato;  
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do edital;  
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  
f) por razões de interesse público devidamente fundamentado.  
g) comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/21.  
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10.7.2. Pelo fornecedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar sua impossibilidade de 
cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES  
 
11.1. Constitui direito de o Município receber o objeto desta ata quando for solicitado, nas condições 
avençadas, e da Fornecedora perceber o valor ajustado na forma e nos prazos convencionados.  
 
11.2. Constituem obrigações do Município:  
a) efetuar o pagamento ajustado; e  
b) dar à Fornecedora as condições necessárias a regular execução das obrigações assumidas.  
 
11.3. Constituem obrigações do licitante:  
a) entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital, termo de referência e em 
consonância com a proposta de preços;  
b) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
c) providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo Contratante;  
d) arcar com eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometida na execução do contrato;  
e) arcar com todas as despesas com transporte, taxas ou quaisquer outros acréscimos, que correrão 
por conta exclusiva da Contratada.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO  
 
22.1. Fica eleito o foro do município de Arroio do Meio, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
oriundas da presente ata de registro de preços. 
 
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em _____ (_____) vias de igual 
teor e forma. 

 
Prefeitura Municipal de Pouso Novo, RS, __ de ___________ de 202_ 

 
 
PREFEITO MUNICIPAL            EMPRESA  
CONTRATANTE              CONTRATADA 
 

 

Esse Edital foi revisado e encontra-se aprovado, quanto à forma, por 
essa Assessoria Jurídica. Em  de   de fevereiro de 2024. 

 
ERNANI GRASSI 
OAB/RS 77.247 

Assessoria Jurídica 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO NOVO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2024 
O MUNICÍPIO DE POUSO NOVO, com endereço na Rua Domingos Bonacina, 125 - centro, Pouso Novo/RS, torna 

público, que estará recebendo envelopes habilitação e proposta para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE 
E LIMPEZA PARA USO NAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, no dia  15 de março de 2024, ás 08:30 h. Mais 

informações sobre o edital no endereço supra e/ou pelo telefone (51) 3775-1100 ou pelo e-mail: 
compras@pousonovo.rs.gov.br ou pelo site: www.portaldecompraspublicas.com.br e  
http://www.pousonovo.rs.gov.br/. Pouso Novo, 05 de março de 2024. MOACIR LUIS SEVERGNINI - Prefeito 
Municipal 
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